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À saudosa memória de
Ana Bela Nobre

(que ainda reviu e comentou a primeira metade,  
e me incitou a prosseguir)
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[Nota: Surgem, ao correr do texto, remissões que respeitam ao cru-
zamento de temas ao longo da exposição. Estão em negrito, com o 
número da página, seguido da ordem do parágrafo, separados por tra-
vessão: 01/2.]
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Prefácio

Não sei há quantos anos conheci o José Lopes, mas foi segura-
mente na saudosa era da blogosfera, uma idade da inocência sita a anos
‑luz da actual selvajaria das «redes», que, ademais, têm o desplante de 
se chamar «sociais».

Um dia, em data que não posso precisar, não sei se o José Lopes 
ou se a Ana Bela Nobre, a quem este livro é dedicado, fizeram um 
comentário ou pediram‑me uma informação sobre um texto, ou «post», 
ou «posta», saído num blogue de que sou editor, o Malomil.

Se a memória me não falha, em causa estava a história da famí-
lia Ahrends, que um outro amigo meu, António José Cabral, andava 
a estudar nas suas investigações de reformado do alto funcionalismo 
de Bruxelas.

Coloquei‑os em contacto, pois tinham interesses comuns ou, 
melhor, um tema de interesse comum, a família Ahrends e a sua histó-
ria (coisas que só compreendem aqueles que decidem estudar assuntos 
que pouco ou nada contribuem para o incremento do nosso Produto 
Interno Bruto, mas que dão infindável gozo àqueles que os perscru-
tam até aos confins do universo, por vezes nas raias da insanidade).

Depois disso, e à parte um ou outro contacto através do éter da 
Internet, ou de um fugaz encontro na Feira do Livro ou na apresen-
tação de uma das minhas escusadas obras, nunca mais vi o José Lopes, 
um homem que tem como endereço electrónico ozelopes@.

Há vários meses, ou mais do que isso, recebi uma mensagem 
do remetente ozelopes@, a qual continha, já em versão definitiva ou 
quase, o texto ora saído em forma de livro. Como o autor fez ques-
tão de dizer, logo nessa primeira mensagem que me enviou, era, e é, 
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o trabalho de «um chui», o produto da reflexão, do estudo e da expe-
riência de alguém que, durante largos anos, ocupou os mais diversos 
cargos na estrutura de segurança do Estado português. Agora que lhe 
vejo o currículo, conheço‑o um pouco melhor: depois de ter feito a 
tropa em Timor, nos idos de 1973‑1975, tornou‑se agente da Polícia 
Judiciária; serviu no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; trabalhou 
em gabinetes ministeriais, ao mais alto nível; foi inspector‑geral das 
Actividades Económicas; e, creio eu, culminou a carreira onde come-
çou, em Timor, sob a égide da ONU e como conselheiro para a segu-
rança interna e o controlo migratório daquele novo Estado. Além 
do curso de Direito, tirado na Faculdade «clássica» e terminado em 
1986 – o que me leva a concluir que fomos colegas sem o sabermos –, 
o José Lopes tem pós‑graduações e estudos avançados em coisas tão 
bizarras como «competitive intelligence» ou «guerra da informação».

Uma carreira muito vasta, longa e diversificada, como se vê. 
Contudo, e pese a variedade dos lugares onde esteve, a sua biogra-
fia profissional lidou sempre ou quase sempre com os mesmos temas, 
versados, de resto, no livro que o leitor tem entre mãos: as polícias e 
a segurança.

Não sendo meu amigo próximo, como atrás tive ensejo de dizer, 
estou, pois, à vontade para saudar este seu livro, elogiando‑o. Obras 
como esta não são muito incomuns entre a classe policial. Na verdade, 
e talvez por terem passado por experiências inacessíveis aos cidadãos 
vulgares, ou porque existe um particular interesse do público‑leitor 
pelos testemunhos de vida de antigos polícias, no panorama edito-
rial nacional há diversos exemplos de depoimentos policiários. Para 
não citar casos recentes, ainda marcados pelo verdor dos anos ou pelo 
ardor da polémica, recordo, até por não serem porventura do conhe-
cimento geral, As Memórias do Chefe Jacob, da Polícia Civil de Lisboa, 
recolhidas por Rocha Martins e publicadas na Ilustração Portuguesa de 
Julho a Setembro de 1907. Aí se descrevem, entre outras peripécias, 
o assassínio de uma burguesa, num caso envolvendo bruxas e «mulhe-
res de virtude», quadrilhas de falsificadores de moedas e de estampi-
lhas, uma criada morta na casa de um conhecido juiz da Relação de 
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Lisboa, no n.º 30 do Largo da Graça, a célebre «Giraldinha» ou bur-
las no centro de Lisboa. Um mundo, portanto.

Para um período posterior, poderiam citar‑se os livros de Manuel 
Nunes, As Memórias de Um Agente da Polícia: O chefe Pereira dos 
Santos contou‑me a sua vida, que a editora Marítimo‑Colonial publi-
cou em 1945, e de Joaquim de Lemos Salgueiro Rego, Memórias 
de Um Ajudante‑de‑Campo e Comandante da Polícia (Lisboa, 1955); 
ou uma outra obra interessantíssima, infelizmente menos conhecida: 
Memórias. De inspector da Polícia Judiciária do Porto a director da Polícia 
de Investigação Criminal de Lisboa após a implantação da República em 
Portugal, edição de Maria Madalena Eloy e Pedro Eloy, de 20121.

Este não é, porém, um livro de memórias, ainda que o José Lopes 
as tenha seguramente, e muitas. Não é, também, um livro académico, 
na pura acepção do termo, ainda que o autor evidencie e demons-
tre um conhecimento profundo dos assuntos que aborda, como a 
génese dos sistemas policiais no mundo ocidental, com destaque para 
a Grã‑Bretanha, os Estados Unidos e a Europa continental, e, depois, 
os vários modelos policiais que foram sendo ensaiados entre nós, 
da Monarquia Constitucional aos dias presentes.

O autor sabe do que fala, na teoria e na prática. Mas sobretudo, 
e acima de tudo, fala com admirável independência, não se eximindo 
a tecer críticas duras àquilo de que discorda, em especial no domínio 
do que designa por «fragmentação do sistema policial português». Não 
se fica, porém, pela mera e acerba crítica, ou pelo inconsequente bota
‑abaixismo. Ao invés, propõe soluções ou, mais realisticamente, fala de 
paliativos possíveis. Oxalá o escutem e, se possível, meditem e reflic-
tam no que nos tem a dizer.

Eis, pois, e em suma, uma obra que merece ser lida por responsá-
veis e decisores políticos, pelos colegas antigos e actuais do José Lopes 
nos exigentes ofícios policiais e também, não o duvidem, pelos cida-
dãos interessados na segurança e na justiça do seu país.

1   Do mesmo autor, Ensaios Policiais. Justiça Moral e o Bem Público para Além do Automatismo nos 
Procedimentos Legais (1912‑1926), edição de Maria Madalena Eloy e Pedro Eloy, s.l., 2018.
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Ao dar à estampa este livro, o meu amigo Manuel Fonseca, 
da Guerra & Paz, demonstra a razão pela qual é um dos mais precla-
ros e esclarecidos editores portugueses. A última palavra é para ele. 
A primeira, e compreende‑se, é dirigida ao autor, ozelopes@, com um 
abraço do amigo‑distante‑próximo.

António Araújo
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I

INTRODUÇÃO

A realidade policial é, de há muito, ficcionada e romanceada na 
literatura, no cinema, na televisão e na banda desenhada.

Por sua vez, seja devido à tendência para a informação‑espectáculo 
por parte de alguns media, ou ao controlo de danos reputacionais por 
parte das fontes essenciais – os polícias –, o seu tratamento mediático 
nem sempre prima pelo rigor.

Acresce que nem historiadores – para olharem de fora –, nem 
polícias – para o que vêem por dentro – têm mostrado grande inte-
resse seja em olhar, seja em dar conta do que vêem. A Polícia política 
do Estado Novo ainda conseguiu atrair a atenção dos primeiros, mas 
as restantes Polícias, tirando o pouco que a Academia ultimamente 
tem produzido e uma ou outra encomenda institucional, têm estado 
votadas ao esquecimento. Dos segundos, uma busca por alfarrabistas 
dará escassas monografias, geralmente em edições de autor e essen-
cialmente memorialistas.

E a fragmentação do nosso Sistema Policial também dificulta 
uma visão clara do que são e como são a(s) nossa(s) Polícia(s). Na área 
«Sobre Nós» (ou equivalentes) dos seus sites apresentam‑se de um 
modo tão confinado aos perímetros das respectivas «quintinhas» que 
deixam a ideia de, cada uma per se, ser tudo o que existe no mundo da 
Segurança em Portugal. As mais das vezes, nem uma mera referência 
de cortesia aos restantes membros da comunidade se vê.

Assim, não será de estranhar ver o abundante tratamento ficcional 
e romanceado, o deficiente tratamento comunicacional, um acentuado 
desinteresse e a insularização da própria informação institucional a 
distorcerem a realidade policial, tornando‑a desconhecida, nuns casos, 
e mal conhecida noutros.
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De tudo isto resulta uma imagem da(s) Polícia(s) Portuguesa(s) 
muito desfocada, por ter vindo a ser construída mais com estórias 
do que com a História, e a realidade da sua organização e funciona-
mento estar longe de devidamente escrutinada. A espessa névoa que 
as envolve permite sustentar mitos e narrativas desculpabilizadoras de 
significativos défices de eficiência e eficácia.

No entanto, alguma coisa começa a mudar. A Academia, onde o 
ramo Polícia vai ganhando espaço, acabou por reparar que era terreno 
a precisar de ser lavrado, e ultimamente tem‑no feito. Porém, além 
de analisadas histórica ou sociologicamente – o foco essencial, se não 
exclusivo, deste labor académico –, a(s) Polícia(s) Portuguesa(s) pre-
cisa(m) de ser avaliada(s): na sua organização, no seu funcionamento 
e, sobretudo, no resultado da sua acção.

É um facto que a dimensão do Estado, as áreas em que ele deve 
intervir, a maneira mais adequada de o fazer e a eficiência e eficácia 
com que o faz se tornaram temas que têm vindo a ganhar crescente 
relevância na sociedade portuguesa. O escrutínio a que têm vindo a ser 
sujeitas as funções do chamado Estado‑prestador – directo ou indi-
recto (ensino/educação, cultura, saúde, assistência social, transportes, 
etc.) – é cada vez maior. Alargar esse escrutínio às funções sobera-
nas do Estado é premente, pois se é certo poderem muitas das funções 
do Estado‑prestador ser exercidas pelo sector económico privado e a 
avaliação da sua qualidade caber aos mecanismos do mercado, tal não 
sucede quando estão em causa funções de soberania, como é o caso da 
que aqui nos ocupa – a Segurança.

Escrutinar o modo como esta foi sendo construída e está a fun-
cionar, «vendo por dentro» o Sistema Policial e mostrando‑o também 
aos não iniciados nos seus tecnicismos, é a pretensão deste ensaio.

método e sequência da exposição

O caminho para alcançar este objectivo de avaliar o modo como o 
Estado tem vindo a assumir a função soberana de garantir a Segurança 
será um emaranhado de factos e acontecimentos que se pode prestar 
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